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Resumo: O artigo tem por objetivo examinar o tratamento 
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Abstract: This paper aims to address a short study about 
protection of personal data during the employment contract 

will be presented, fundamental notions and the legal regime 

will be explained the data protection during the pre-contrac-
tual phase. The second part, will explain the data protection 

explained data protection after employment contract ended. 

homo numericus and his right to data protection.

Keywords: -
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INTRODUÇÃO
 124, Lei 

pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou 

125

legítimo de dados pessoais por terceiros e estabelece os me-

fundamentais, como o direito à intimidade, privacidade e o 

124

125

PR/SP).
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livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural , 
bem como o direito de acesso igualitário ao ambiente virtual 

127

-
rio e diretamente aplicável a todos os 27 Estados-Membros da 

128 
adaptou a Loi n° 78-17 du 6 janvier 1978 relative à l’informati-

a qualquer tratamento de dados da pessoa física que ocorra 
-

das economias a nível do mercado interno e para o bem-estar 
das pessoas130

as liberdades e direitos fundamentais dos indivíduos e, em 

127
128 Décret d’application n°2018-68 du 1er août 2018 ; Ordon-

nance n°2018-1125, 12 décembre 2018; Décret n° 2019-536 du 29 mai 

du 12 décembre 2018.

tratamento de dados.
130
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131, intimida-
de e vida privada132. 

-
-

vel133 (“titular dos dados”). “Tratamento”134

ou sobre conjuntos de dados pessoais, por meios automatiza-
dos ou não automatizados, tais como a recolha, o registro, a 

-

os “dados sensíveis”135 e pseudoanonimizados , mas não 
137. Ressalte-se que, a 

seus dados pessoais é um direito fundamental reconhecido 
em diversos textos europeus138

131
132
133
134
135

art. 8º da Loi du 6 janvier 1978.

137
138

protocolo adicional.
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realizada com dados pessoais, como as que se referem à 
-
-

140.

Campo de aplicação 141 aplica-se a 

ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, indepen-
dentemente do meio, do país de sua sede ou do país onde 

-

tratamento tenha por objetivo a oferta ou o fornecimento de 
-

do tratamento tenham sido coletados no território nacional. 

Aplica-se também às empresas com sede no exterior, 

no território nacional. Consideram-se coletados no territó-
rio nacional os dados pessoais cujo titular nele se encontre 
no momento da coleta. Logo, “é irrelevante o país sede da 

dados (...) a nacionalidade de seu titular, bastando que (...) os 
dados se encontrem em território brasileiro no momento da 

140
141



O USO DE DADOS PESSOAIS E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA RELAÇÃO DE TRABALHO

não econômicos. Ou ainda, o tratamento de dados realizado 

142

pessoais de pessoa física em seu nome ou não, estabelecido 

território, vise diretamente os residentes europeus.

-
tivamente. 

-
143

pessoais em suporte físico ou digital, de natureza pública ou 
privada. Trata-se de uma autoridade administrativa indepen-
dente que atua em nome do Estado, sem que ele esteja subor-

144

142
143 Commission Nationale de l’Informatique et des Libertés 

pela Loi n° 78-17 du 6 janvier 1978. 
144
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-
145 . 

147. 

-
tivas, civis e penais por seu descumprimento148.

Tratamento de dados e relações de emprego . Os 
dados pessoais gerados no ambiente laboral necessitam, 

-
dos em diversos dispositivos, como, por exemplo, no artigo L. 

pode ser recolhida por um dispositivo que não tenha sido pre-
viamente levado ao seu conhecimento. Ou ainda, o artigo L. 

-
colhidas por ocasião do recrutamento apenas podem ser uti-

do candidato.

145

147
148

do empregado.
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-
lhadores. O dispositivo versa sobre o tratamento de dados 

podem estabelecer no seu ordenamento jurídico, por lei ou em 

defesa dos direitos e liberdades, relativamente ao tratamen-
to de dados pessoais dos trabalhadores, no contexto laboral, 

contrato de trabalho150

salvaguardar a dignidade, os interesses legítimos e os direitos 
fundamentais do titular dos dados, com especial relevo para 

dados pessoais num grupo empresarial ou num grupo de 
empresas envolvidas numa atividade econômica conjunta e os 
sistemas de controle no local de trabalho151.

-

coleta de dados pessoais no ambiente laboral.

152

-

150

-

do exercício e gozo, individual ou coletivo, dos direitos e benefícios 
relacionados com o emprego”.

151
152
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153

à intimidade e à vida privada, à inviolabilidade da honra e da 
imagem. E, ainda, o livre acesso, exatidão, clareza, qualidade, 

-

processo legal. 

sob o mesmo enfoque154, por exemplo, do princípio da ac-
countability 
de contas155

(
157 (Data Protection Impact 

Assessment). 

153
traduz, fundamentalmente, na faculdade de o particular determinar e 

fundamental, visto que diretamente ligado à privacidade e intimidade 

154

155

157

-

-
mento resultar em um elevado risco para o direito e a liberdade das 
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Consentimento. 158, o consentimento 

explícita pela qual o titular dos dados aceita, mediante decla-

lhe dizem respeito sejam objeto de tratamento. No mesmo 
-

concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma 
. 

(...) termos técnicos e textos demasia-

[devem ser] claras, objetivas, inteligíveis, de 
fácil acesso, expressas acerca dos tipos de 
dados que estão sendo coletados naquela 

que serão descartados, por quanto tempo 
permanecerão arquivados, de que forma 
serão mantidos e, sobretudo para quais 

e durante o tempo que estiverem em seu 

2020, p.13).

versarem sobre a política de tratamento de dados da empresa 
devem ser destacadas no documento apresentado ao titular 

158
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as formas de consentimento passivo ou genérico, sob pena de 
nulidade do ato. 

titular
por escrito e constar de cláusula destacada das demais 
cláusulas contratuais, como por exemplo, por meio de um 
termo de consentimento para que o empregado  concorde 
expressamente com o conteúdo da política de tratamento de 
dados do empregador (normalmente, no contexto laboral, o 
controlador é o empregador) -

consentimento é dispensado , por exemplo, para o cumpri-

sanitária .

 Trabalhador e empregado são aqui utilizados como termos sinônimos. 
-
-

da CLT), atestado de antecedentes criminais para o vigilante (arts. 12 

Min. Augusto César Leite de Carvalho.
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, 
a liberdade do consentimento no contexto laboral é vista com 

pode dar, recusar ou revogar livremente o seu consentimen-
to. Primo
vis-à-vis do empregador. Secundo -

-
tível, desequilíbrio entre as partes. 

-
, à luz 

In casu, o interesse pelo direito 
comparado não é o de importar o sistema estrangeiro, mas de 

um sistema próprio à realidade brasileira. Assim, serão anali-
sados, primeiramente, o tratamento de dados laborais na fase 

Em seguida, durante o contrato de trabalho, fase contratual 
-

Article 29 Data Protection Working Party, WP 249, 
Opinion 2/2017 on data processing at work (§ 6.2.). 8 de junho de 2017. 

-
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I - TRATAMENTO DE DADOS: FASE PRÉ-
CONTRATUAL

Recrutamento e Seleção. Segundo o Código do Trabalho 

ser coletadas por um dispositivo que não lhes tenha sido 

para o cargo proposto. Os métodos e técnicas empregados 
por ocasião do recrutamento devem ser adequados, propor-

-
. Nas empresas com 

Conseil d’État.170

-

-
timento do candidato. Recorde-se que o consentimento do 

170



O USO DE DADOS PESSOAIS E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA RELAÇÃO DE TRABALHO

laboral deve ser livre, expresso e inequívoco. O candidato 
171.

pelo tratamento de dados deverá fornecer ao candidato, dentre 

tratamento equitativo e transparente de seus dados, tendo 

eles serão tratados. Sempre que os dados pessoais forem 
suscetíveis de ser legitimamente comunicados a outro desti-

qual tenham sido recolhidos, o responsável pelo tratamento 

-
preensão do tratamento de dados. O candidato tem o direito 
de acessar os dados coletados sobre a sua saúde, e.g., resul-

172. 

-

responsabilidades dos agentes de tratamentos e os direitos 

privada do candidato, bem como observar os princípios de 

171
172
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-

Em caso de desfecho negativo da candidatura, o recruta-
dor deve informar ao candidato se pretende manter o seu 
currículo e arquivos (contendo dados pessoais), bem como, 
dar-lhe a possibilidade de autorizar ou solicitar a sua des-

brasileiro173. Assim, por exemplo, os dados pessoais coletados 

ou dados relativos à saúde) devem ser tratados com cautela, 

candidato. Os princípios supramencionados, bem como o con-
sentimento do titular, devem ser respeitados e observados. 
Findo o processo seletivo, o recrutador deverá informar clara-
mente aos candidatos não selecionados, a política de utiliza-

com seus dados, documentos, currículos e eventual conserva-

Algoritmos, recrutamento e seleção. Quid

-
sivamente com base no tratamento automatizado, incluindo a 

174. Não se 

173
174
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trata, portanto, de proibir o uso de algoritmos, mas de limitar 

-
camente com base em tratamento automatizado de dados 

consumo e de crédito ou aspectos de sua personalidade. O 
controlador deverá fornecer, sempre que solicitadas, informa-

-
mentos utilizados para a decisão automatizada, observados 
os segredos comercial e industrial175. Em razão do princípio 

II - TRATAMENTO DE DADOS: FASE 
CONTRATUAL

Execução do contrato de trabalho. É na fase contratual 
que o empregado terá conhecimento da política de tratamen-
to de dados da empresa e dará (ou não) o seu consentimento 
expresso. Consequentemente, as cláusulas contratuais devem 
ser redigidas de modo a comprovar a transmissão de informa-

-

dispositivo que não lhe tenha sido previamente informado. A 

175
 Artigo L.1222-4 do Código do Trabalho.
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o uso de meios clandestinos de controle do empregado. Assim, 
-

177, da vida 

administrativas ou penais.

-
tos que contenham dados pessoais e dados sensíveis, a 
exemplo dos dados bancários para pagamento de salários, 

-
tícia, dados relativos à saúde, como exames ocupacionais e 

sindical, etc. Recomenda-se, pois, que os formulários, questio-
-

o livre acesso de modo gratuito e com qualidade, exatidão, 

accountability)” (PAMPLONA 

Rememore-se que é direito do empregado, na qualidade de 

sobre o tratamento de seus dados que devem ser disponibi-
lizados de forma clara, adequada e ostensiva pelo emprega-

177 Artigo L.1222-1 do Código do Trabalho.
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-
-

sabilidades dos agentes que realizarão o tratamento, etc. O 

seus dados incompletos, inexatos ou desatualizados, bem 
-

ou revogar seu consentimento178. Ele tem o direito de se opor 

180.

-
balhadores (a), uso da biometria (b), do BYOD (c) e dos dados 

a-Vigilância e monitoramento de empregados. Na 
181

178

180 -

-

excessos ou abusos no exercício da liberdade de expressão e de in-

181
Loi du 6 janvier 1978
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182 183, em regra geral, não é permitido o 

constante por vídeo, webcam ou dispositivos de áudio), salvo 

como acontece com qualquer tratamento de dados pessoais, 
um sistema de monitoramento do tempo de trabalho ou das 

in loco, 
-

e o Comité social et économique184 (CSE) devem ser informa-

sua vida privada no local de trabalho. Assim sendo, um sistema 
-

cipalmente porque existem meios alternativos e menos intru-
-

cional é o compartilhamento permanente da tela e/ou uso de 
keyloggers185, 

tirar fotos em intervalos regulares e enviá-las ao emprega-
dor .

182
183 Cour de cassation. Chambre sociale, 19 déc. 2018, arrêt n° 17-14.631, 

Publié au bulletin. Conseil d’État, 10me - 9ème chambres réunies, 15 
déc. 2017, 403776, Publié au recueil Lebon.

184
Trabalho.

185 Keyloggers
por uma pessoa em um computador.

equivalem a um monitoramento permanente e desproporcional das 
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-
-

imagens puderem ser acessadas remotamente, pela internet 
ou pelo celular, por exemplo, esse acesso deve ser protegido. 

trabalhador no local de trabalho)187. 

188

qualquer ferramenta de monitoramento ou controle, seja 

determinar se todos os dados são realmente necessários, a 
-

ser fornecidas aos empregados sobre qualquer monitora-
mento ou controle realizado no ambiente de trabalho, bem 

-
toramento ou controle, uma vez que essas atividades podem 
afrontar a privacidade dos empregados.

-

187 -

188 Idem.
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dados coletados pelo monitoramento deve ser necessário, 

escrito, sobretudo porque o uso de dados coletados por meio 

ou pontual) o empregado pode violar sua intimidade e vida 

pode ser realizada. A questão será, certamente, objeto de pro-

b- Biometria. 
, o 

controle da jornada por meio de registro de ponto eletrôni-
co pelo uso de biometria deverá ser previamente autorizado 

-
-

 estabelece os 

biométricos impostos pelo empregador (seja ele de direito 
público ou privado) ao seu pessoal (em sentido lato -

Art. L.1121-1 do Código 

-
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gados, estagiários, trabalhadores temporários, voluntários, 

todo tratamento de dados sensíveis, o uso da biometria deve 

destina. O responsável pelo tratamento dos dados deve tomar 

uso de dados biométricos só será permitido para controlar o 
acesso ao local de trabalho .

-
tricos são dados pessoais sensíveis, e tal como previsto no 

(p.ex., o controle do ponto eletrônico ) e mediante informa-
-

dados sensíveis.

c- BYOD. -

utilizar o próprio equipamento tecnológico para teletrabalhar 
(comumente denominado “BYOD- Bring Your Own Device”), o 

-
le-des-horaires-sur-le-lieu-de-travail. Acesso 15 fev. 2021. Acesso 15 

-

2021.

-
nistério do Trabalho e Emprego.
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que suscita questionamentos acerca do tratamento de dados 

-
pregados e empregadores. Para empregados, tendo em vista 

-

que possam transitar nos dispositivos pessoais de seus empre-
gados ou seu possível uso inadequado por terceiros (amigos, 
familiares, etc.) e, ainda, “a (im)possibilidade de monitorar os 

não é o caso quando se tratar de dados constantes do equi-
pamento pessoal do empregado. Ressalte-se que, o emprega-

empresa e os dados de seus empregados, inclusive quando 
estão armazenados em dispositivos pessoais sobre os quais 
não possui controle físico ou jurídico, mas que autorizou o uso 

BYOD não isenta o 

os equipamentos e infraestrutura necessários para o desem-
penho de atividades, pois o uso de ferramentas pessoais deve 

-
pamento pessoal (BYOD) pode gerar dados pessoais. Conse-
quentemente, o recurso ao BYOD
responsáveis pelo controle dos dados coletados, tampouco 
os princípios que regem esse tratamento (principalmente, os 
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-
-

to expresso do empregado quanto ao tratamento e eventual 
compartilhamento de seus dados pessoais coletados. 

Recorrer ao BYOD é, portanto, uma decisão que exige pon-

uso de ferramentas pessoais, que confunde os limites entre a 

de dados pessoais dos trabalhadores, empresa, clientes e 

d- Saúde. Nos termos dos artigos L. 4121-1 e L. 4122-1 do 

implementar todos os meios necessários possíveis para 
tornar efetivo esse direito. No Brasil, igualmente, o emprega-

riscos inerentes ao trabalho por meio das normas de saúde, 

caput), além das normas de 

integridade, repouso, vida privada, etc.) .

-
mento de dados relativos à saúde, salvo, por exemplo, se o 
tratamento for necessário para proteger os interesses vitais 
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do titular dos dados , ou por motivos de interesse público  
no domínio da saúde pública , ou se o tratamento for ne-
cessário para efeitos de medicina preventiva ou de medicina 

empregado, diagnóstico médico, tratamentos de saúde , 
-

salvaguarda dos direitos fundamentais do titular dos dados. 

legal acima mencionada, sobretudo em tempos de pandemia 

empregador para o tratamento de dados pessoais relativos 
-

200

tema, as autoridades francesas201 parecem posicionar-se no 
sentido de que os empregadores não devem estabelecer um 
tratamento sistemático e generalizado dos dados de saúde 
de seus empregados, além daquele que for solicitado pelas 

202 203, 

-

200
-

201
202 -

203
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rizada excepcionalmente, dos dados sensíveis como os dados 

-

dados pessoais sensíveis somente poderá ser realizado para a 

o consentimento do empregado, salvo hipóteses legais204. É 
-

ladores de dados pessoais sensíveis relativos à saúde com 
objetivo de obter vantagem econômica, exceto nas hipóteses 

205

os órgãos de pesquisa poderão ter acesso a bases de dados 
pessoais que serão tratados exclusivamente dentro do órgão 

e pesquisas, mantidos em ambiente controlado e seguro, 

-

. 
O acesso aos dados em questão será objeto de regulamen-

204
205
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-

o direito do empregado de proteger seus dados pessoais 
(sobretudo os dados sensíveis, caracterizados por seu elevado 
potencial discriminatório) e o direito do empregador de 

III - TRATAMENTO DE DADOS: FASE PÓS 
CONTRATUAL

A ruptura do contrato de trabalho, por qualquer motivo, 

O empregado tem, portanto, o direito de solicitar a elimi-

-

207. 
-

gado pode ser admitido, observado o prazo prescricional de 
2 anos ou prazo superior para alguns documentos, em razão 

207 -
denciárias, observado os respectivos prazos prescricionais. PAMPLONA 

 p. 15.
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ter direito e por quais motivos, pois esses mesmos dados 
podem ser utilizados após a rescisão do contrato de trabalho, 

às medidas de privacidade e aos procedimentos técnicos 
adequados de forma a garantir que o tratamento de dados 

prevenir contencioso, o responsável pelo tratamento deverá 
ser capaz de demonstrar que tomou todas as medidas ne-
cessárias para proteger a coleta de dados do ex-empregado 
(inclusive dos clientes ou terceiros com quem ele trabalhou) e 

-
va. Recomenda-se, por exemplo, que por ocasião da rescisão 

terceiros208.

à la française, parece-nos, 

documentos relativos à rescisão contratual.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

sociedade, família e amigos. A atual pandemia acelerou esse 
homo numericus

net. Enaltecido 
pelas redes sociais, ele descortina sua vida privada no “mundo 
virtual” como jamais o “mundo físico” conheceu, indicando ao 

mesmo tempo em que descortina sua vida privada, o homo 
numericus requer o controle desses dados. Maître et Seigneur 

208
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dans son Royaume,
privacy, 

-

Nessa arena do Big Data, 
-

tais da pessoa humana, principalmente o direito à intimidade e 
à vida privada. Eles permitem que o homo numericus se reapro-
prie de seus dados pessoais, controle os métodos de compar-

-
-

de no tratamento de dados. 

-

pessoais.
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